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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL n.º 063/2018 
PROCESSO n.º: 166/2018 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
1. PREÂMBULO 
1.1. O MUNICÍPIO DE MONTE BELO/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço na Rua Sete de 
Maio, 379, centro, Monte Belo/MG, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.668.376/0001-34, 
através do Prefeito Municipal, Valdevino de Souza, da Pregoeira e respectiva Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 3.836/2017, publicada em 28/12/2017, torna público a abertura do Processo Licitatório Nº 166/2018 - 
Pregão Presencial no 063/2018, do tipo menor preço global regido pela Lei Federal no  10.520, de 17 de julho de 
2002, subsidiariamente pela Lei Federal 8.666, de 21/6/93, e pelas demais condições fixadas neste instrumento 
convocatório.  
 
1.2. Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Administração. 
 
1.3. O pregão presencial será regido pela Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Complementar nº. 
123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014 e 
aplicando-se supletivamente as disposições da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas 
atinentes à matéria, bem como pelas condições estabelecidas no presente edital. 
 
1.4. REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES “PROPOSTA” E “DOCUMENTAÇÃO”: 
LOCAL: Setor de Compras e Licitações, Prefeitura Municipal. 
DIA: 09/08/2018 
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: das 12h30min (Doze horas e trinta minutos) às 13h00min (Treze horas) – 
Protocolo (Setor de Compras e Licitações) 
Abertura e credenciamento: 13h30min (Treze horas e trinta minutos)  
 
1.4.1. Na hipótese de não haver expediente da Administração Municipal na data supra descrita ou ocorrer fato 
superveniente que impeça a realização da sessão, fica esta, desde já, adiada para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos. 
 
1.5. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira da Prefeitura de Monte Belo e sua Equipe de Apoio. 
 
1.6. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: Anexo I – Termo de 
Referência; Anexo II – Modelo Apresentação de Proposta; Anexo III – Modelo de Credenciamento; Anexo IV – 
Modelo Declaração que não emprega menor; Anexo V – Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte ou MEI; Anexo VI – Modelo de Superveniência; Anexo VII – Minuta do Contrato; Anexo VIII - 
Declaração de que no quadro da empresa não há funcionário público do Município de Monte Belo; Anexo IX - 
Declaração de ciência de cumprimento de requisitos de habilitação.   
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2 - OBJETO    
2.1 – Contratação de empresa de licenciamento para uso de sistema de informática para gestão de frota e 
implantação de banco de preços, em atendimento a Secretaria Municipal de Administração,  conforme 
especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I.  
 
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 - Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação 
 
3.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, 
liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos, 
suspensos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
3.3 – Não poderão participar os interessados enquadrados nas situações previstas no Art. 9º da Lei 8.666/93. 
 
3.4 – A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório.  
 
3.5 - A observância das vedações deste item 3 e seus subitens é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
  
4 - ENTREGA DOS ENVELOPES 
4.1- Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 
A apresentação dos envelopes para participação na licitação será considerada como evidência de que a empresa 
examinou completamente o edital e todos os seus anexos, que os comparou entre si, que obteve da Prefeitura de 
Monte Belo/MG todas as informações satisfatórias sobre quaisquer pontos duvidosos e que considera que o edital 
desta licitação e seus anexos lhe permitiram preparar a proposta de maneira completa e totalmente satisfatória. 
 
4.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, 
devidamente fechados e entregues a Pregoeira, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço 
até o dia e horário especificados abaixo. 
 
LOCAL: SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES, PREFEITURA MUNICIPAL. 
DATA: 09/08/2018 
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: das 12h30min (Doze horas e trinta minutos) às 13h00min (Treze horas) 
– Protocolo (Setor de Compras e Licitações) 
Abertura e credenciamento: 13h30min (Treze horas e trinta minutos)  
 
4.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO-MG. 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 063/2018 
ENVELOPE N º 1 – PROPOSTA COMERCIAL 
 
PROPONENTE:  ....................................................................................... 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO-MG. 
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PREGÃO  PRESENCIAL N.º 063/2018 
ENVELOPE N º 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  ....................................................................................... 
 
5 – CREDENCIAMENTO - OS DOCUMENTOS SOLICITADOS NESTE ITEM 5 DEVERÃO SER APRESENTADOS FORA DOS 
ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, JÁ AUTENTICADOS OU ACOMPANHADOS 
DOS ORIGINAIS PARA AUTENTICAÇÃO NA SESSÃO. 
 
5.1 – Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o 
proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, junto a Pregoeira, devidamente munido 
dos seguintes documentos: 
 
a) – cópia AUTENTICADA do Ato Constitutivo, Estatuto, Contrato Social e suas alterações ou Contrato Consolidado, 
devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso sociedade por ações, acompanhados 
de documentos de eleição de seus administradores; 
 
b) - documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, modelo no Anexo III. 
 
c) - cópia AUTENTICADA de documento com foto do representante da empresa licitante 
 
d) – Declaração de que cumpre plenamente os requisitos do Edital (modelo no Anexo IX) 
 
5.2 – O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de mandato, com firma reconhecida, 
ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 
 
5.3 – No caso de credenciamento por instrumento particular de mandato, com firma reconhecida de dirigente, 
sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia AUTENTICADA do respectivo estatuto 
ou contrato social, e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
5.4 - O documento de credenciamento particular deverá obedecer ao modelo do Anexo III. 
 
5.5 - MICRO-EMPRESA - PARA FINS DE CONCESSÃO DE TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E 
SIMPLIFICADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR 
N.º 123/2006, EM ESPECIAL QUANTO AO ART. 3º E PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, AS LICITANTES DEVERÃO 
APRESENTAR NA FASE DE CREDENCIAMENTO, ALÉM DOS DOCUMENTOS ACIMA ARROLADOS, O QUE SEGUE: 
 
5.5.1 - DECLARAÇÃO, sob as penas da Lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa; empresa de pequeno porte ou MEI, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido 
no Capítulo V – Seção Única, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 (modelo no Anexo V). 
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5.6 – PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME, NÃO SERÁ TIDA COMO MICRO-EMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE AQUELA QUE NÃO APRESENTAR OS DOCUMENTOS ACIMA RELACIONADOS DURANTE A FASE 
DE CREDENCIAMENTO. 
 
6 - PROPOSTAS COMERCIAIS 
6.1 – A Proposta Comercial deverá ser apresentada, conforme explicado no Anexo II deste edital, devendo constar 
obrigatoriamente da proposta comercial: 
 
6.1.1 - Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância da licitante; 
 
6.1.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega 
dos envelopes; 
 
6.1.3 - Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação; 
 
6.2 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que 
ofertem apenas UM PREÇO e UMA MARCA para cada item do objeto desta licitação, quando este exigir marcas. 
 
6.3 - Condições de Pagamento, conforme estabelecido neste Edital. 
 
7 – HABILITAÇÃO 
7.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.1.1 - Ato Constitutivo, Estatuto, Contrato Social e suas alterações ou Contrato Consolidado, devidamente 
registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso sociedade por ações, acompanhados de documentos 
de eleição de seus administradores; 
 
7.1.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
7.1.3 – Atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público/privado, em nome da Licitante, 
comprovando a capacidade de fornecimento do objeto da Licitação. Os atestados que não demonstrarem real 
capacitação técnica por fornecimento de objeto equivalente, levarão a inabilitação do concorrente. O atestado 
do fornecedor deverá ser em papel timbrado da empresa que está fornecendo o atestado, identificando razão 
social, endereço completo, CNPJ e Inscrição Estadual da empresa e nome do  titular que está atestando; 
 
7.2 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.2.1 - BALANÇO PATRIMONIAL do último exercício social (cópia autenticada ou à vista do original); 
 
7.2.1.1 – No caso de micro empresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentado o BALANÇO 
PATRIMONIAL do último exercício social (cópia autenticada ou à vista do original). 
 
7.2.1.1.1 - O balanço patrimonial poderá ser substituído pela última declaração de imposto de renda da pessoa 
jurídica. A declaração de imposto de renda da pessoa jurídica deverá trazer a assinatura do contador da empresa, 
a indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade. NOTA: A 
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assinatura do contador; a indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de 
Contabilidade - CRC - são indispensáveis. 
 
7.2.2 - Certidão negativa de pedido de falência e concordata (cópia autenticada ou à vista do original). 
 
7.3 - REGULARIDADE FISCAL 
7.3.1 - Certidão de Regularidade expedida pelo FGTS; 
 
7.3.2 - Certidão de Regularidade junto à Fazenda do Município do licitante - Certidão Negativa de Débito tanto 
mobiliário quanto imobiliário ou equivalente; 
 
7.3.3 - Certidão Conjunta de Regularidade da Receita Federal e Dívida Ativa da União expedida pela Fazenda 
Federal; 
 
7.3.4 - Certidão de Regularidade expedida pela Fazenda Estadual; 
 
7.3.5 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST (Tribunal Superior do Trabalho). 
 
7.4 - MICRO-EMPRESA 
Para fins de concessão de tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de 
pequeno porte, instituído pela Lei Complementar n.º 123/2006, em especial quanto ao Art. 3º, e pela lei 
complementar 147/2014, as empresas deverão apresentar: 
 
7.4.1 DECLARAÇÃO, sob as penas da Lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa; empresa de pequeno porte ou MEI, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido 
no Capítulo V – Seção Única, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 (modelo no Anexo V). 
 
7.4.2 Apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
 
7.4.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (CINCO) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
7.4.4 A declaração do vencedor de que trata a alínea 7.4.3, acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 
 
7.4.5 A prorrogação do prazo previsto no Item 7.4.3 deverá sempre ser concedida pela administração quando 
requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, 
devidamente justificados; 
7.4.6 A não-regularização da documentação no prazo previsto no Item 7.4.3 implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado 
à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
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7.5 DECLARAÇÕES 
7.5.1 - Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999 (modelo no Anexo IV); 
 
7.5.2 - Declaração de superveniência (modelo no Anexo VI); 
 
7.5.3 - Declaração de que no quadro da empresa não há funcionário público municipal de Monte Belo (modelo no 
Anexo VIII); 
  
OBSERVAÇÕES: 
OBS 1: Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do 
licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
1 - se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
2 - se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
3 - se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os documentos da 
matriz quanto os da filial; 
4 - serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
OBS 2: SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS QUE EXPRESSEM SUA VALIDADE, DESDE QUE EM VIGOR OU QUANDO NÃO 
DECLARADA SUA VALIDADE PELO EMITENTE, EXPEDIDO HÁ 90 (NOVENTA) DIAS, NO MÁXIMO, DA DATA DE 
ABERTURA DOS ENVELOPES. NÃO SE APLICA AOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA. 
 
OBS 3: NO DIA DA ABERTURA DOS ENVELOPES, A DOCUMENTAÇÃO REFERENTE A REGULARIDADE FISCAL 
(CERTIDÕES NEGATIVAS)  DEVERÁ ESTAR NO PRAZO DE VALIDADE. 
 
OBS 4: OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, POR 
QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA AUTENTICADA POR CARTÓRIO COMPETENTE OU POR SERVIDOR DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE MONTE BELO(MG) OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DA IMPRENSA OFICIAL. 
 
OBS 5: CASO ALGUM DOCUMENTO QUE SEJA EXIGIDO EM UMA FASE POSTERIOR, JÁ TENHA SIDO EXIGIDO E 
APRESENTADO EM UMA FASE ANTERIOR, SE TORNA DESNECESSÁRIA A REAPRESENTAÇÃO DESSE DOCUMENTO. 
 
8 - SESSÃO DO PREGÃO 
8.1 – Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, a 
Pregoeira declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, 
dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, 
exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 
 
8.2 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
8.2.1 – Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, a Pregoeira verificará a conformidade destas com os 
requisitos formais e materiais do edital e o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
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8.2.2 – Dentre as propostas aceitas, a Pregoeira classificará em primeiro lugar a proposta de menor preço (conforme 
expresso no Anexo I) e as demais que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 
10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais. 
 
8.2.3 – Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, a 
Pregoeira classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores 
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas apresentadas. 
 
8.3 - LANCES VERBAIS 
8.3.1 – Aos licitantes classificados na forma do item 8.2, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de 
lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior 
preço e os demais. 
 
8.3.2 - Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado 
sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances. 
 
OBS: Não será permitido o uso de aparelhos telefônicos e similares durante os lances verbais, devendo os 
representantes credenciados estarem aptos aos lances. Porém, para negociação final, o representante da 
empresa que estiver com o menor valor poderá contactar-se com a empresa, para sua última proposta. 
 
8.4 – JULGAMENTO 
8.4.1 - O critério de julgamento será o de Menor Preço Global. 
 
8.4.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da 
primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
8.4.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado da contratação. 
 
8.4.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja 
compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 
 
8.4.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação 
do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. 
 
8.4.4 – Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.  
 
8.4.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências habilitatórias, a Pregoeira 
examinará as ofertas subseqüentes, pela ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a 
verificação das condições de habilitação do proponente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 
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8.4.6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, a Pregoeira deverá negociar para que seja obtido um 
melhor preço. 
 
8.5 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio, e pelos licitantes. 
 
8.6 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, a Pregoeira 
devolverá, aos licitantes que tiverem suas proposta desclassificadas em todos os itens, os envelopes 
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação. 
 
9 – RECURSOS 
9.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
9.1.1. A Pregoeira poderá, no ato de interposição do recurso, exercer juízo de admissibilidade, recebendo ou não o 
apelo, motivadamente. 
 
9.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo 
na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo 
de 03 (três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
9.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso. 
 
9.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
9.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.6 - O resultado do recurso será divulgado mediante correio eletrônico. 
 
10 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - Inexistindo interposição de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, e 
encaminhará o processo respectivo para homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
 
10.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e determinará a contratação. 
 
11 – PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
11.1 - O Município de Monte Belo procederá ao pagamento dos serviços no preço ofertado, em moeda corrente 
nacional, até 07 (sete) dias da Nota Fiscal, discriminada (s) de acordo com a Ordem de Fornecimento e verificação 
do perfeito atendimento dos serviços. 
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11.2 Deverão ser anexados a cada Nota Fiscal o Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, Prova de regularidade relativa aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil e Seguridade Social,  sob pena de rescisão contratual. 
 
11.3 - As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pelas dotações orçamentárias:  

  
Ficha: 38 – 020201 04 122 0001 2.004 339039 

   
11.4 - Para o exercício de 2018, as despesas oriundas desta licitação serão custeadas pela dotação correspondente 
à acima mencionada. 
 
12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 - A recusa injustificada do licitante em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido, bem como o 
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos 
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei Federal nº 10.520/2002, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 
 
12.2 - A multa para as sanções acima estabelecidas será aplicada no valor total correspondente a 10% (dez) do 
objeto licitado ou respectivo contrato, e será aplicada após garantia do efetivo exercício do direito do penalizado 
ao contraditório e ampla defesa.  
 
12.3 - As sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade 
da infração. 
 
13 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES - Instrução Normativa nº 01/2017 da Presidência da República 
13.1 – As penalidades serão aplicadas para as seguintes condutas àqueles que: 
 
I - não assinar o contrato/ata de registro de preços ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF pelo período de 4 (quatro) meses; 
 
II - deixar de entregar documentação exigida para o certame: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 2 (dois) meses; 
 
III - fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 24 (vinte e quatro) meses; 
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IV - ensejar o retardamento da execução do objeto: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 4 (quatro) meses; 
 
V - não manter a proposta: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 4 (quatro) meses. 
VI - falhar na execução do contrato: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 12 (doze) meses; 
 
VII - fraudar na execução do contrato: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 30 (trinta) meses; 
 
VIII - comportar-se de modo inidôneo: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 24 (vinte e quatro) meses; e 
 
IX - cometer fraude fiscal: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 40 (quarenta) meses; 
 
13.2 As penalidades poderão ser majoradas a critério da Administração Pública conforme a gravidade e 
complexidade do caso em tela.  
 
14 – RECURSO DE PENALIDADES 
14.1 O prazo para a apresentação de recurso quanto às penalidades aplicadas será de 05 (cinco) dias conforme o 
art. 109 da Lei Fed. nº 8.666/1993. 
 
15 – PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS   
15.1 - Os pedidos de esclarecimentos relacionados com este edital deverão ser feitos por escrito; serem 
devidamente assinados; escaneados em pdf e o arquivo com a solicitação de esclarecimento encaminhado a 
Pregoeira através do e-mail: compras@montebelo.mg.gov.br 
   
15.1.1 – Será de responsabilidade da empresa consulente confirmar o recebimento de seu e-mail com o pedido de 
esclarecimento pela Prefeitura de Monte através do telefone (35)3573-1294 ou 3573-1155. Tal se faz necessário 
para prevenir que eventuais falhas no sistema de envio/recebimento de e-mail impossibilitem a chegada do mesmo 
até a Prefeitura de Monte Belo, inviabilizando assim a resposta ao esclarecimento solicitado. A confirmação de 
recebimento do e-mail deverá ser solicitada através do retorno do e-mail original com a anotação da confirmação 
de seu recebimento. 
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15.2 – O original do pedido de esclarecimento deverá ser encaminhado para a Prefeitura de Monte Belo no 
endereço: PREFEITURA DE MONTE BELO - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, Rua Sete de Maio, n.º 379 - Centro 
Monte Belo MG - CEP 37115–000. 
 
15.2.1 - Somente serão aceitos pedidos de esclarecimentos até 02(dois) dias úteis antes da data da apresentação 
dos envelopes “Documentos de Habilitação” e “Proposta Comercial”. 
 
15.2.2 - Não sendo feito neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos no edital são suficientemente 
claros e precisos para permitir a apresentação dos Documentos de Habilitação e da Proposta, não cabendo, 
portanto, às empresas participantes, direito a qualquer reclamação posterior.  
 
16 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta 
não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos. 
 
16.2 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de 
Habilitação apresentados na sessão. 
 
16.3 - É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a 
Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
 
16.4 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão do pregão, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 
16.5 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 
 
16.6 – A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na 
documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação 
sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
16.7 - A(s) EMPRESA(s) detentora(s) da (s) Ata(s) de Registro de Preços e/ou Compras deverá(ão) comunicar ao 
Setor de Cadastro de Fornecedores da Administração, toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização. 
 
 
Prefeitura de Monte Belo, 27 de julho de 2018. 
  
 

Lucyla Teixeira Santos Alves 
Pregoeira 
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 ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão nº: 063/2018 
Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de 
Administração 

Data da Abertura: 09 de 
Agosto de 2.018 

OBJETO: Contratação de empresa de licenciamento para uso de sistema de informática para gestão de frota 
e implantação de banco de preços, em atendimento a Secretaria Municipal de Administração, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I. 

 
DESCRIÇÃO DOS ITENS: 
 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO 
VALOR GLOBAL 
ATUALIZADO 

01 12 SV 

Contratação de empresa de licenciamento para uso de sistema 
de informática para gestão de frota e implantação de banco de 
preços, em atendimento a Secretaria Municipal de 
Administração R$ 17.640,00 

VALOR MÉDIO DE MERCADO: R$ Valor médio estimado: R$ 17.640,00 (Dezessete mil, seiscentos e quarenta 
reais). 
 
OBSERVAÇÕES:  O Sistema deverá conter Modulo Único – Veículos, Leves, Médios e Pesados, maquinas pesadas 

e tratores, peças mecânicas, elétricas, acessórios, funilaria, lubrificantes, filtros, pneus e mão de obra 

implantação do banco de preço como referência de preço, via Tabela de preço: Peça de reposição 

Montadora/Genuína ou peça legítima os preços estarão submetidos às Tabelas das montadoras e Peça de 

reposição Fabricante/Original, que atendam às mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade daquelas 

produzidas pelos fabricantes das peças originais nos termos  estabelecidos na nomenclatura e normas de 

fabricação da ABNT NBR 15296 para autopeças e suas possíveis alterações, treinamento, manutenção, suporte 

técnico e acompanhamento, implantação durante o período contratual. 

DETALHAMENTO DO OBJETO: 
1 - Contratação de empresa “Sistema” de pesquisa de Mercado Empresarial – Formação de tabela de Preço “Banco 
de Preço “complementar de maior desconto: 
 
a) - Peça de reposição original - também denominada peça genuína ou peça legítima - destina-se a substituir peça 
de produção original para efeitos de manutenção ou reparação, sendo caracterizada por ter sido concebida pelo 
mesmo processo de fabricação (tecnologia), apresentando as mesmas definições técnicas da peça que substitui, 
nos termos da nomenclatura estabelecida na ABNT NBR 15296 para autopeças e suas possíveis alterações.  
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b) - Peça de reposição - também denominada peça de pós-venda - é destinada a substituir peça de produção original 
ou peça de reposição original, sendo caracterizada pela sua adequação e intercambialidade, podendo ou não 
presentar as mesmas especificações técnicas, características de qualidade (por exemplo, material, resistência, 
tratamento de beneficiamento, desempenho e durabilidade) da peça de produção original, nos termos da 
nomenclatura estabelecida na ABNT NBR 15296 para autopeças e suas possíveis alterações. 
 
2 - Sobre as Tabelas das montadoras o sistema deverá possibilitar o contratante vencedor do certame de maior 
desconto junto ao sistema, deste certame que os preços são o da Tabela da montadora pelos dados fornecidos pelo 
software contratado de mesma confiabilidade, uma vez que este critério não obrigará os licitantes a adquirirem o 
software e, concomitantemente, garantirá que os preços estarão submetidos às Tabelas das montadoras. Por este 
critério, as licitantes poderão adquirir os preços das tabelas das montadoras tanto diretamente nas montadoras, 
quanto nos softwares disponibilizados pelo licitante vencedor. Sobre a opção de se utilizar o software contrato, 
como prova dos preços praticados pelas montadoras para aqueles licitantes que não conseguirem as Tabelas junto 
às montadoras. 
 

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS APLICADOS 
 
1. DO SISTEMA 
1.1. - O Sistema deverá conter Modulo Único – Veículos, Leves, Médios e Pesados, maquinas pesadas e tratores, 
peças mecânicas, elétricas, acessórios, funilaria, lubrificantes, filtros, pneus e mão de obra. 
 
1.2. - Deverá conter na Tabela preço: Peça de reposição Montadora/Genuína ou peça legítima os preços estarão 
submetidos às Tabelas das montadoras e Peça de reposição Fabricante/Original, que atendam às mesmas 
especificações técnicas e padrões de qualidade daquelas produzidas pelos fabricantes das peças originais  nos 
termos  estabelecidos na nomenclatura e normas de fabricação da ABNT NBR 15296 para autopeças e suas 
possíveis alterações: “peças mecânicas, elétricas, acessórios, funilaria, lubrificantes, filtros, pneus e mão de obra.”  
 
A) - MÓDULO AUTOMOTIVO NACIONAL E IMPORTADO:  
 
Peças para Veículos, Leves, Médios e Pesados e mão de obra valor hora, neste módulo a empresa disponibiliza 
acesso via web site de preços já cadastrados em seu banco de dados com preços de peças Peça de reposição 
Montadora/Genuína ou peça legítima os preços estarão submetidos às Tabelas das montadoras e Peça de 
reposição Fabricante/Original, que atendam às mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade daquelas 
produzidas pelos fabricantes das peças originais nos termos  estabelecidos na nomenclatura e normas de 
fabricação da ABNT NBR 15296 para autopeças e suas possíveis alterações caso não tenha peça cadastrada, no 
sistema deverá a contratante realizar pesquisa de mercado sempre buscando por preços de Peça de reposição 
Montadora/Genuína ou peça legítima os preços estarão submetidos às Tabelas das montadoras e Peça de 
reposição Fabricante/Original, através da solicitação do departamento de compras desta municipalidade via painel 
cliente com prazos estipulados, no prazo de até 03 dias úteis para solicitações contendo até (20) itens, a partir de 
(20) itens até (49) o fará a pesquisa com o prazo de até 08 dias úteis para resposta, e á partir de (50) itens o fará 
até 15 dias para a resposta.  
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 

 ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 18.668.376/0001-34 

ADM 2017/2020 
 

  

B) - MÓDULO MAQUINAS PESADAS E TRATORES: 
Peças para máquinas pesadas e tratores nacionais e importados e mão de obra valor hora, neste módulo o sistema  
disponibiliza acesso via web site de preços já cadastrados em seus banco de dados com preços de peças Peça de 
reposição Montadora/Genuína ou peça legítima os preços estarão submetidos às Tabelas das montadoras e Peça 
de reposição Fabricante/Original, que atendam às mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade 
daquelas produzidas pelos fabricantes das peças originais nos termos  estabelecidos na nomenclatura e normas 
de fabricação da ABNT NBR 15296 para autopeças e suas possíveis alterações caso não tenha peça cadastrada, no 
sistema deverá a contratante realizar pesquisa de mercado sempre buscando por preços de Peça de reposição 
Montadora/Genuína ou peça legítima os preços estarão submetidos às Tabelas das montadoras e Peça de 
reposição Fabricante/Original, através da solicitação do departamento de compras desta municipalidade via painel 
cliente com prazos estipulados, no prazo de até 03 dias úteis para solicitações contendo até (20) itens, a partir de 
(20) itens até (49) o fará a pesquisa com o prazo de até 08 dias úteis para resposta, e á partir de (50) itens o fará 
até 15 dias para a resposta.  
 
2. Serviços de Treinamento 
2.1. Entenda-se o treinamento como a transmissão de conhecimentos, habilidades e competências referentes a 
utilização e operacionalização das atividades laborais dos treinados utilizando das diversas ferramentas, 
documentos, máquinas e outros materiais necessários; efetuado pela empresa responsável, em ambiente 
adequado, simulando as situações cotidianas de trabalho. 
 
2.2.  Disponibilizando acesso via web site de preços já cadastrados em seu sistema banco de dados Peça de 
reposição Montadora/Genuína ou peça legítima os preços estarão submetidos às Tabelas das montadoras e Peça 
de reposição Fabricante/Original, que atendam às mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade 
daquelas produzidas pelos fabricantes das peças originais nos termos  estabelecidos na nomenclatura e normas 
de fabricação da ABNT NBR 15296 para autopeças e suas possíveis alterações: “peças mecânicas, elétricas, 
acessórios, funilaria, lubrificantes, filtros, pneus e mão de obra.”  
 
2.3. O ambiente de treinamento será alocado pela Prefeitura Municipal de Monte Belo ou em uma de suas 
dependências, podendo ser o treinamento é disponibilizado via painel cliente, aonde pode ter total flexibilidade, 
onde o usuário possa determinar o horário e a data que deseja ver, pausando, voltando ou iniciando do zero o 
treinamento.  
 
2.4. A contratante deverá possuir suporte técnico sobre o uso do sistema, podendo ser solicitado via chamado no 
painel cliente no próprio sistema ou via telefone, fax e e-mail, na opção suporte técnico, caso haja necessidade do 
treinamento ser feito no endereço da contratante as despesas ficará por conta da mesma, solicitando orçamento 
antecipado para o departamento comercial.   
 
2.5. Na fase de implantação ocorrerá a disponibilização do software, configuração e parametrização do mesmo 
para funcionamento, ocorrerá a transferência de conhecimento sobre os sistemas a serem implantados. O 
conhecimento deverá ser repassado para os usuários, a fim de que possam utilizar os sistemas e habilitá-los a 
executar as tarefas de operação e gestão. O treinamento deverá possibilitar todas as operações de inclusão, 
alteração, exclusão e consulta referente a cada funcionalidade, emissão de relatórios e sua respectiva análise. 
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2.6. Durante o treinamento os usuários terão acesso a todas as informações necessárias para a operação dos 
sistemas, compreenderão o papel das funções dos sistemas e a mudança da sua rotina de trabalho para a nova 
rotina com o uso dos sistemas. 
 
2.7. Atrasos nas atividades de implantação, decorrentes de impedimentos ou restrições imputáveis à Prefeitura 
Municipal de Monte Belo-/MG, serão compensados em favor da CONTRATADA.  
 
3. MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 
-  A contratada deve prestar, pelo período da execução do contrato e da implantação, os seguintes serviços: 
 
3.1. Suporte ao usuário para solução de dúvidas ou de problemas e para adequação de configuração.   
 
3.2. Correção de erros nos sistemas aplicativos.   
 
3.3. Implementação de novas funções ou adequação das existentes para atendimento a modificação de legislação 
ou regulamentação municipal, estadual ou federal, incluindo adequação de fórmulas de cálculo e de parâmetros.   
 
3.4. O Suporte oferecido pela contratada deve possuir os seguintes níveis de atendimento: 
 
a). Helpdesk: Atendimento remoto através de comunicação telefônica comum, página da internet para atualização 
de versões, acesso remoto, inclusive com acesso aos bancos de dados, para esclarecimento de dúvidas 
operacionais. 
 
b). Serviço de Suporte Técnico: Nos casos não solucionados via Helpdesk deverá ser acionado o Setor de Suporte, 
que efetuará uma análise mais técnica, como checagem e auditoria no Banco de Dados, processamentos de Scripts 
(comandos específicos), correção de programas e envio de atualizações, se for o caso. 
 
4. O Suporte deve, ainda, obedecer ao seguinte: 
4.1. Possuir um sistema de Gerenciamento do Atendimento no qual todas as solicitações de suporte em cada nível 
do Atendimento Técnico serão registradas em sistema próprio. 
 
4. 2. Horário disponível para registro das solicitações, não podendo ser inferior ao horário comercial, de 8h às 17h 
horas;  
 
4.3. Atualização legal e tecnológica:  
 
4.4. A Licitante deverá promover a contínua atualização legal dos softwares, na versão adquirida, e possíveis 
“releases”, de forma que o objeto deste Edital atenda a legislação vigente.  
 
5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS  
5.1. Os softwares de gestão do banco de preço deverão atender aos seguintes requisitos técnicos, sob pena de 
desclassificação: 
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5.1.1. Os acessos serão disponibilizados e controlados por login de cada usuário, não é permitido usar login e senha 
fora do equipamento registrado, caso isto ocorra o sistema imitira um alerta e o login e senha deste usuário será 
bloqueado. 
 
5.1.2. Garantir o funcionamento dos sistemas e seus respectivos módulos durante toda a vigência do contrato.  
 
5.1.3. Ser multiusuário, ou seja, o sistema poderá ser acessado por no mínimo 5(cinco) usuários ao mesmo tempo, 
sem limitação de número de acessos.  
 
5.1.4. Em caso de falha operacional ou lógica, o sistema deverá recuperar-se, de modo a resguardar a última 
transação executada com êxito, mantendo a integridade da base de dados; 
 
5.1.5. Possuir total aderência à legislação federal e do estado de Minas Gerais, exigindo-se do fornecedor 
compromisso de imediata adequação no caso de possíveis alterações da norma. 
 
6. DA DEMONSTRAÇÃO E EXPOSIÇÃO DOS SISTEMAS  
6.1. Terminada a fase de habilitação a empresa classificada em primeiro lugar será convocada pelo Pregoeiro, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para iniciar a demonstração do sistema para Comissão de Avaliação nas 
dependências da Prefeitura Municipal de Monte Belo/MG, onde a empresa deverá simular, em tempo de execução, 
cada funcionalidade exigida pelo presente Termo de Referência, que a empresa tenha declarado atender, em 
sessão pública. Para tanto, a empresa deverá trazer os equipamentos necessários e os módulos do Software 
devidamente configurados, sob pena de desclassificação, podendo a Comissão de Avaliação exigir a demonstração 
em equipamento pertencente à Entidade.  
 
6.2. Serão fornecidos pela Entidade os materiais necessários à aplicação da Avaliação Técnica.  
 
6.3. Na demonstração o sistema que atender a no mínimo 95% (noventa e cinco por cento) dos requisitos conforme 
descrito no item especificações funcionais obrigatórias dos sistemas poderá ser aprovado, desde que a empresa 
licitante se comprometa a no prazo máximo de 1 (um) mês para implementar as funções não atendidas, sob pena 
de aplicação de sanções e multas contratuais.  
 
6.4. Na hipótese do não atendimento aos requisitos discriminados no presente Termo de Referência pela empresa 
licitante na demonstração da amostra do sistema, o PREGOEIRO convocará a empresa licitante subsequente, na 
ordem de classificação, para que se habilitada faça a respectiva demonstração do sistema, sendo avaliada nos 
mesmos moldes da empresa licitante anterior, e assim sucessivamente, até a apuração de um software que atenda 
todas as exigências do Termo de Referência.  
 
7. DO BANCO DE DADOS  
Todos os dados (informações) constantes do banco de dados da Entidade são de propriedade da Prefeitura 
Municipal de Monte Belo/MG.  
 
8. CARACTERÍSTICAS TÉCNICO-FUNCIONAIS GERAIS  
A licença de uso do Software deverá ser fornecida para a Entidade durante toda a vigência do contrato e suas 
prorrogações, caso haja necessidade.  
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JUSTIFICATIVA DE NECESSIDADE E APLICAÇÃO 
- O Sistema prevê apoio a projetos de fortalecimento institucional destinado a aperfeiçoar os mecanismos de 
caráter legal, administrativo e tecnológico com que contam as áreas encarregadas da gestão administrativa. De 
forma específica, o Sistema está dirigido a: 
 
- Aperfeiçoar o modelo de gestão, a estrutura funcional, a política e a administração na eficiência e gestão, no que 
tange a frota de automotivos desta municipalidade; 
 
- Implementar métodos e instrumentos de planejamento e de elaboração de orçamento, num contexto de 
transparência e de participação dos cidadãos e empresas entesadas em participar de certames nesta 
municipalidade;   
 
- Prover avaliação e acompanhamento no uso e aquisição de peças automotivas 
 
- Aprimorar a efetividade do controle administrativo dos bens municipais.  
 
- Agilizar o sistema de compras e cotação, com mais segurança dos valores praticados pelas as empresas do ramo 
pertinente, em especial valores dos fabricantes e montadoras. 
 
- Justifica-se, portanto, como necessária e imprescindível a presença efetiva de uma empresa de prestação de 
serviços de gestão no banco de preço. 
 
- Trata-se da necessidade de manter processo para a aquisição de peças de veículos, através de pregão para registro 
de preços, com critério de julgamento maior desconto sobre tabela, sem listagem, especificação e quantificação 
das peças a serem adquiridas. 
 
- Tal procedimento irá trazer agilidade e eficiência em um sistema integra de preço. Faz-se necessário, assim, que 
os órgãos da Administração analisem a forma como as empresas se organizam no mercado, verificando, do ponto 
de vista técnico-econômico, a possibilidade/pertinência de parcelar o objeto não apenas de acordo com a 
marca/fabricante como, também, em relação ao tipo de veículo (ex: categoria leve, categoria pesado, categoria 
utilitário), ao tipo de peça (peças para funilaria, peças para mecânica, peças para parte elétrica etc.), ao local de 
entrega e/ou qualquer outra forma de parcelamento que se mostrar viável na espécie, segundo a análise a ser 
procedida do órgão. 
 
Com isso estar-se-á permitindo, neste processo: 
 
a) - Uma maior competitividade no pregão (atraindo uma maior quantidade de empresas e consequentemente 
contribuindo para a obtenção de descontos mais elevados); 
b) - Que na hipótese de a política de preços não ser uniforme para todas as peças que integram o objeto licitado (o 
que deve ser avaliado pelo órgão através de pesquisa de mercado), as empresas ofereçam diferentes percentuais 
de desconto para cada item, de acordo com as suas especificidades, evitando assim eventuais distorções 
decorrentes da aplicação de desconto linear para todas as peças. 
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Nessa esteira trazemos entendimento do TCU, vejamos: 

1. Em relação ao desconto linear, vale lembrar que o TCU – apesar de admitir sua pertinência em determinados casos – 
vêm reiteradamente apontando suas fragilidades na hipótese de itens que, de acordo com as práticas do mercado, 
costumam ser objeto de descontos diferenciados (devendo o órgão verificar se esse é o caso). 

2. Traz-se a lume, a título de exemplo, o seguinte trecho do Acordão TCU nº 1712/2015-Plenário: 

“Ainda na vigência do Decreto nº 3.931/2001, o Tribunal admitiu em precedentes isolados a contratação de eventos 
mediante a utilização de desconto linear na planilha de preços da Administração, conforme se depreende do seguinte 
trecho do voto condutor do Acórdão 2.907/2012-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro José Múcio Monteiro: 

‘10. De fato, o requisito do desconto linear, que seja igual para todo e qualquer item da planilha, peca por compelir as 
licitantes a comporem seus preços artificialmente, sem que haja correspondência com a indicação do mercado. Dificulta, 
por conseguinte, a elaboração das propostas, pois as empresas terão que encontrar um desconto médio, que equilibre 
os itens a serem vendidos abaixo e acima do preço real, ou simplesmente irão fixar o menor desconto entre todos os 
itens como o máximo a se oferecer. 

11. De qualquer forma, tendo por premissa que o orçamento-base da licitação é adequado, a contratação pelo maior 
desconto linear será sempre um bom negócio para o contratante, ainda que talvez possa não ser o melhor. Além do mais, 
anula a possibilidade do jogo de planilha, em sua operação tradicional, já que obriga que os itens contratuais, sejam eles 
com pouco ou muita perspectiva de execução, tenham todos o mesmo desconto, isto é, até os itens com grande demanda 
terão que ser comercializados a preço mais baixo que o orçado. 

12. Também não se pode afirmar que o desconto linear é um modelo que agride frontalmente alguma norma legal . A 
legislação, inclusive, o admite, conquanto em licitações de itens homogêneos e sujeitos a controle de preços, como consta 
do art. 9º, § 1º, do Decreto nº 3.931/2001. 

13. Na verdade, a censura ao critério é fruto de uma interpretação sistêmica das leis de licitação em conjunto com o 
princípio do livre mercado, conforme se extrai dos poucos acórdãos desta Corte que trataram do tema.  

14. Nesta medida, não obstante contrário ao uso do desconto linear indiscriminadamente, mantenho-me longe de tachar 
de reprovável a decisão do Sebrae/RJ que o elegeu para aferição da aceitabilidade dos preços, ainda mais por me parecer 
ter havido, efetivamente, a boa intenção de evitar a contratação de uma planilha traiçoeira.’” 

CONDIÇÕES E PRAZO DE ENTREGA 
A quantidade estimada é para aquisição fracionada pelo período de 12 (doze) meses. Os serviços (objeto desta 

licitação) deverão ser entregues/prestados em perfeitas condições, vedada a entrega com qualquer tipo de 

irregularidade que comprometa a integridade dos mesmos. 

 
O Município de Monte Belo procederá ao pagamento dos serviços no preço ofertado, em moeda corrente nacional, 
até 07 (sete) dias, da Nota fiscal discriminada de acordo com a Ordem de Fornecimento e após verificação do 
perfeito atendimento dos serviços. 
 
Deverão ser anexados a cada Nota Fiscal o Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, Prova de regularidade relativa aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil e Seguridade Social,  sob pena de rescisão contratual. O 
pagamento será efetuado através de transferência ou depósito bancário, preferencialmente banco do Brasil, ou 
por boleto bancário. 
 
LOCAL DE ENTREGA 
A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita no Almoxarifado da Prefeitura Municipal, localizado na Rua Sete 
de Maio, n° 379, Centro, Município de Monte Belo/MG, no horário de 12h00min as 17h30min. 
 
FISCALIZAÇÃO 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20150717/AC_1712_28_15_P.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20121029/AC_2907_42_12_P.doc
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A fiscalização da entrega dos serviços requisitados será exercida pelo Secretário da Pasta ou por servidor designado 
para este fim. 
 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços a serem propostos deverão, quando contratados, ser executados por profissionais altamente 
capacitados, conforme comprovações apresentadas na Habilitação, devendo ainda que todos os profissionais da 
contratada prestem todos os referidos serviços com eficiência, ética, competência e rapidez, dentro dos prazos 
estabelecidos, visando atender todas as demandas apresentadas. O município ajustará o Cronograma de 
Implantação dos Sistemas, conforme apresentado na proposta comercial, se necessário e em comum acordo com 
o Contratado, tendo em vista a necessidade e organização na sua implantação, sendo esse prazo limitado ao 
definido no Termo de Referência. 
 
FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
Através da entrega dos envelopes de “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 
 
CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
Para aceitação da proposta a Pregoeira considerará as características do produto ofertado e sua conformidade com 
as especificações do edital, o prazo e local de entrega, preços e demais requisitos formais e materiais da oferta. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor valor global. Para julgamento e classificação das propostas a Pregoeira verificará a aceitabilidade das 
propostas em face dos requisitos do edital, classificando em primeiro lugar aquela de menor preço, com ou sem 
apresentação de lances, e as demais em ordem crescente. 
 
Monte Belo, 27 de julho de 2018. 
 

 
 

Lucyla Teixeira Santos Alves - Pregoeira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 

 ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 18.668.376/0001-34 

ADM 2017/2020 
 

  

 
 

ANEXO II – MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
 
 
ENVELOPE N. 2 – A EMPRESA LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR EM IMPRESSO PRÓPRIO, A CARTA PROPOSTA, 
COMO SE SEGUE: 
 
REF: PROCESSO n.º 166/2018 
PREGÃO PRESENCIAL n.º 063/2018 
 
OBJETO: Contratação de empresa de licenciamento para uso de sistema de informática para gestão de frota e 
implantação de banco de preços, em atendimento a Secretaria Municipal de Administração. 
 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO 

VALOR 
UNITARIO 

MENSAL (R$) 

VALOR GLOBAL 
TOTAL 

(R$) 

 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 

12 

 
 
 
 
 

SV 

 
Contratação de empresa de licenciamento para 
uso de sistema de informática para gestão de 
frota e implantação de banco de preços, em 
atendimento a Secretaria Municipal de 
Administração R$  

 
 
 
 
 

R$ 

 
VALOR TOTAL POR EXTENSO - R$ (________________________________________________________________) 
 
INCLUIR TODAS AS INFORMAÇÕES/CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL, OU SEJA: 
 
1- Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância da licitante; 
 
2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos 
envelopes; 
 
3 - Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 
outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação; 
 
4 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem 
apenas um preço para cada item do objeto desta licitação. 
 

_________________________________________ 
Empresa (CNPJ) 

Responsável (nome por extenso) CPF/RG 
 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 

 ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 18.668.376/0001-34 

ADM 2017/2020 
 

  

 
 
 

             ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
 

PROCURAÇÃO 
 
 
   A (nome da empresa)           , CNPJ n.º           , com sede à           , neste ato representada 
pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, 
RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao 
Governo da Prefeitura de Monte Belo – MG (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de 
pregão n.º 063/2018 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-
os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, 
negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar contratos ou acordos, receber e dar 
quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 
bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso) de apenas uma licitação. 
 
 

Local, data e assinatura. 
 
 
RECONHECER FIRMA(S). 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO 
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 
 
Empregador Pessoa Jurídica 
 
 
Ref.: PREGÃO Nº 063/2018 
         PROCESSO Nº 166/2018 
 
  
   _______________________________________, inscrito no CNPJ n.º 
________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) 
_____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
n.º________________________ e do CPF n.º __________________________, DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos.  
 
  Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 
___________________________________________ 
(data) 
 
___________________________________________ 
(representante legal) 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL N º 063/2018 
 
 
 

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, por seu 
representante legal o Sr. (a) _______________________________, portador da cédula de identidade 
nº________________ e do CPF nº _________________, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do disposto no 
Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei 
Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu Artigo 3º e está 
apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei Complementar. 
 
Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos Incisos do §4º do Artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006. 
 
 
Por ser verdade, firmo a presente. 
 
 
Local e Data   
 
.......................................................... 
Nome e assinatura da Licitante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 

 ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 18.668.376/0001-34 

ADM 2017/2020 
 

  

                  

 

 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 
 
 
 
 
AO  
Município de Monte Belo  
Secretaria Municipal de Administração  
Ref.: Pregão n.º 063/2018  
 
  

DECLARAÇÃO 
 
 
(nome da empresa), inscrita(o) no CNPJ sob o nº .................................................................., 
com sede  ... ....................................................................... (endereço  completo),  interessada(o)  em  participar  do 
Pregão n.º 063/2018, instaurado pela Prefeitura Municipal de Monte Belo, declara, sob as penas da Lei, a 
inexistência de fato impeditivo a sua habilitação e se obriga a comunicar a superveniência do mesmo.  
 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
 

Monte Belo,........ de ................. de 2018. 
 
 
 
 
Representante Legal 

(assinatura/nome/RG) 
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE LICENCIAMENTO PARA USO 
DE SISTEMA DE INFORMÁTICA PARA GESTÃO DE FROTA,   QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MONTE BELO – MG E A 
EMPRESA: 

 
PROCESSO N° 166/2018. 
PREGÃO:  Pregão Presencial 063/2018 
ÓRGÃO:  Prefeitura do Município de Monte Belo  
 
O MUNICÍPIO DE MONTE BELO, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob o Nº. 18.668.376/0001-34, com sede na Rua Sete de Maio, 379, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Valdevino de Souza, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº 121.663.246-49 e do RG: M-351424 
SSP/MG, residente e domiciliado nesta cidade de Monte Belo – MG, na Rua Sete de Maio n.º 503 – Centro, 
denominada CONTRATANTE e a___________________.,  empresa estabelecida na cidade de _________ /MG, à 
________, nº ___ , _____, inscrita no  CNPJ/MF sob nº _________, através do seu representante legal, 
____________, ______, ________, portador do RG nº ______– SSP/___, CPF nº _______, doravante denominada 
CONTRATADA, firmam o presente Contrato: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa de licenciamento para uso de sistema de 
informática para gestão de frota e implantação de banco de preços, em atendimento a Secretaria Municipal de 
Administração. O sistema --------------- inicialmente atenderá veículos, leves, médios e pesados, máquinas pesadas 
e tratores. Tabela preço montadora/fabricante e preço médio de mercado varejista de 1º linha para os produtos 
não contemplados pelo preço do fabricante, peças mecânicas, elétricas, acessórios, funilaria, lubrificantes, filtros, 
pneus e mão de obra. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Entenda-se por USUARIOS LIMITADOS o direito de utilizar o Sistema contratado por no 
máximo 05 (cinco) terminais, após análise da CONTRATADA, desde que pertencente ao CONTRATANTE, e vinculado 
diretamente ao mesmo servidor de dados. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O objeto do presente instrumento com sua respectiva versão, após disponibilizado login 
e senha pelo CONTRATADO, mediante solicitação via email, com o nome, setor e email da pessoa a ser liberado, o 
CONTRATANTE terá acesso ao sistema, sendo a senha pessoal e intransferível,  e o IP de primeiro acesso será 
gravado, não podendo acessar de outro computador sob pena de bloqueio, caso seja necessário acesso de outro 
computador, deverá ser solicitado via email, com o nome, setor e email da pessoa a ser liberado o acesso, limitando 
a quantidade de usuários do Parágrafo Primeiro dessa cláusula. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso fique demonstrado o bloqueio por tentativa de acesso ao Sistema --------------- em IP 
não cadastrado, será necessário para liberação desse acesso, a confirmação da ocorrência via email cadastrado 
anteriormente, explicando o motivo dessa tentativa, para que se disponibilize uma nova senha de acesso e o 
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respectivo desbloqueio. Caso esse bloqueio ocorra por mais de duas vezes, será cobrada uma multa de até 10 % 
(dez por cento) do valor total do contrato. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Todas as características estruturais e funcionais com as especificações quanto à versão e 
potencialidades do sistema contratado, bem como as configurações mínimas de hardware necessárias ao 
apropriado funcionamento do sistema fica sob responsabilidade da Contratante, sendo INDISPENSÁVEL que o 
terminal onde o sistema será utilizado tenha acesso à internet para o funcionamento, pois o sistema é 
exclusivamente via web.  
 
PARÁGRAFO QUINTO: Para fins deste instrumento constitui versão 1.0, o conjunto de características estruturais e 
funcionais do sistema em determinado estágio. A partir da versão ora contratada, poderá o sistema vir a ter novas 
versões, resultantes de modificações em suas atuais características, por razões técnicas de compatibilização com a 
evolução de seus recursos e plataformas de geração e operação, e principalmente, objetivando a sua própria 
evolução tecnológica. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Fica estabelecido que as futuras versões, assim como a continuidade dos serviços prestados, 
deverão serem implantados sem custo adicional ao cliente, salvo se esse exigir treinamento especifico ou in loco. 
Nesse caso será feito orçamento das possíveis despesas e após aprovado pelo cliente e assinado o termo de 
contratação, os serviços serão prestados na data combinada entre as partes. 
 

 
1.1 A CONTRATADA, para fins de fornecimento do objeto licitado, deverá observar as especificações constantes 

do Termo de Referência anexo I do Edital de Licitação do Processo Licitatório nº 166/2018. 
 

As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pela dotação orçamentária:  
 

Ficha: 38 – 020201 04 122 0001 2.004 339039 
 
2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 
2.1 O Município de Monte Belo procederá ao pagamento dos serviços no preço ofertado, em moeda corrente 
nacional, até 07 (sete) dias, mediante entrega de cada parcela, acompanhado de Nota (s) Fiscal (ais) discriminada 
(s) de acordo com a Ordem de Fornecimento e após o recebimento definitivo e verificação do perfeito atendimento 
dos serviços. 
 
2.2 Deverão ser anexados a cada Nota Fiscal o Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, Prova de regularidade relativa aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil e Seguridade Social, sob pena de rescisão contratual. 
 
2.3 - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, preferencialmente no Banco do Brasil ou por 
boleto bancário.  

2.3.1 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu   vencimento 
passará a contar da entrega das notas fiscais/faturas válidas. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica acertado o valor de R$ ------------------------ (------------------------------) valor anual, a ser 

pago da seguinte forma: Do período de xx/xx/xxxx á xx/xx/xxxx no valor R$ -------------------- (------------------------------

) dividido em 12 parcelas iguais mensais de acordo com o período contratado.  Através de transferência ou depósito 

no ----------, agência ---------------, conta corrente ------------------, de titularidade da contratada.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO 
3.1. O gerenciamento deste Contrato será realizado pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Monte Belo. 
   
3.2. O recebimento, a conferência e o recebimento definitivo dos serviços serão realizados e avaliados pelos 
Secretários da pasta ou fiscais por eles designados. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DO CONTRATO 
4.1 O presente contrato terá sua validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, com eficácia 
legal da publicação de seu extrato, podendo ser encerrado em prazo inferior, desde que o objeto seja executado 
integralmente, mediante atestação dos setores/fiscais do Contrato.  
 
Parágrafo Único: O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado nos termos do Inciso II, do art. 57 da Lei 
Federal nº. 8.666/93, desde que os serviços estejam sendo prestados dentro dos padrões exigidos, e os preços e as 
condições dos serviços sejam vantajosas para o Município. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOS SERVIÇOS E DA MANUTENÇÃO 
O CONTRATADO prestará assistência no sistema, por sua iniciativa, quando se fizer necessário, e por solicitação do 
CONTRATANTE, neste caso no período agendado, conforme a natureza e a complexidade do serviço relatado. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O sistema será fornecido por meio eletrônico, sem mídias, para garantir que o 
CONTRATANTE tenha sempre a versão mais atualizada do sistema. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONTRATADO é responsável pela manutenção e alimentação do SISTEMA ---------------, 
excluindo dessa responsabilidade a configuração de outros equipamentos e outros serviços, tais como mikrotik, 
access points, servidores de proxy, servidores de DNS, servidores web, servidores FTP, etc. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Prazo para respostas das solicitações de cotação: contendo até 20 (vinte) itens, será 
solicitado um prazo de até 03 (três) dias para resposta, á partir de 20 (vinte) itens será solicitado um prazo de até 
08 (oito) dias, de 50 (cinquenta) itens em diante a --------------- solicitará um prazo de até 15 (quinze) dias, ressaltar 
que as solicitações para cotação de peças de maquinas pesadas só é possível com código da montadora, demais 
solicitações deverão vir preenchidas com todas as informações necessárias para que seja feita a pesquisa, havendo 
falta de informações que comprometam o dificulte a pesquisa, a solicitação será devolvida ao solicitante via e-mail 
e será contado o prazo a partir da sua resposta. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Os serviços serão realizados por profissionais habilitados, sempre viA web, para manter a 
agilidade e baixo custo ao CONTRATANTE. Caso o sistema fique off line, para alguma manutenção ou atualização, 
todo atendimento poderá ocorrer normalmente pelo email (atendimento@sistematrazvalor.com.br), assim como 
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também caso a CONTRATANTE fique sem acesso a internet, procederá o contato pelo email já informado 
anteriormente. Ou seja o atendimento será ocorrer on line, na falha deste será em off line via email. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: O CONTRATADO dará manutenção apenas no que se refere ao SISTEMA, ficando excluídos 
de tais manutenções o suporte e assistência na configuração de equipamentos tais como roteadores, access points, 
servidores Linux.  
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 
6.1 A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado a Prefeitura, seus servidores ou terceiros, 
decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função 
da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Prefeitura, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-
los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na licitação.  
 
6.2 Para os efeitos desta cláusula, dano significa todos e quaisquer ônus, despesa, custo, obrigação ou prejuízo que 
venha a ser suportados pela Prefeitura, decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela 
CONTRATADA, de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não 
se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Prefeitura a terceiros, multas, penalidades, 
emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros.  
 
6.3 Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações definidas 
como de responsabilidade da CONTRATADA for apresentada ou chegar ao conhecimento da Prefeitura, esta 
comunicará a CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, 
quando possível, o qual ficará obrigado a entregar a Prefeitura a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento 
ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As 
providências administrativas ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem das responsabilidades 
assumidas perante a Prefeitura, nos termos desta cláusula.  
 
6.4 Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da Prefeitura, 
nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela CONTRATADA, independentemente do tempo em que 
ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento a Prefeitura, mediante a adoção das seguintes providências:  
a) dedução de créditos da CONTRATADA;  
b) medida judicial apropriada, a critério da Prefeitura. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Fornecer dados com segurança e transparência por meio de pesquisa de mercado, preços médios, 
montadora/fabricante, atualizados praticados na venda ao consumidor final.  
 

b) Treinamento ocorrerá online na página do cliente, aonde pode ter total flexibilidade, você determina o 
horário e a data que deseja ver, pausando, voltando ou iniciando do zero o treinamento. Em casos de 
suporte técnico sobre o uso do sistema, poderá ser solicitado via chamado no painel cliente ou via telefone, 
(xx) -------------- ou ------------------- na opção suporte técnico, caso haja necessidade do treinamento ser feito 
no endereço da contratante as despesas ficará por conta da mesma, solicitando orçamento antecipado 
para o departamento comercial. Cláusula 1ª do presente contrato. 
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c) Promover a reciclagem dos clientes / usuários, na hipótese do CONTRATANTE adquirir versões mais 
atualizadas do sistema, obedecendo o disposto do parágrafo sexto da cláusula primeira. 

 
d) Fornecer suporte técnico ao CONTRATANTE, ou qualquer outro atendimento ou consulta, referente ao 

sistema, no mínimo de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00hs às 11:30hs e das 13:00hs às 17:30hs (horário 
Local da sede da contratada); 
 

e) Todo e qualquer atendimento deverá ser feito via email (---------------------------------) formalizando assim 
todas as ocorrências. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Comunicar possíveis falhas ou erros que o Sistema vier surgir no seu IP de acesso. 
 
b) Utilizar o sistema contratado de acordo com suas finalidades e exigências técnicas; 

 
c) Expor todas as informações indispensáveis e atinentes à assistência prestada pelo CONTRATADA para que 

este possa vir a solucionar correções no sistema contratado, caso seja necessário; 
 

d) Responsabilizar-se por qualquer infração legal, nos âmbitos civil, penal, autoral e todos os demais, que, 
eventualmente, venha a ser cometida com a utilização do sistema contratado; 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedado ainda ao CONTRATANTE, sem prévia e escrita autorização do CONTRATADA: 

a) Disponibilizar o sistema, objeto do presente instrumento, a qualquer terceiro, salvo de acordo com o 
expressamente previsto neste contrato; 

 
b) Utilizar, vender, distribuir, sublicenciar, alugar, arrendar, emprestar, dar, dispor, ceder ou de qualquer 

forma transferir total ou parcialmente o sistema objeto deste contrato e/ou quaisquer direitos a ele 
relativos, salvo se e de acordo com o expressamente previsto neste instrumento; 

 
c) Copiar, adaptar, aprimorar, alterar, corrigir, traduzir, atualizar, desenvolver novas versões ou elaborar 

obras derivadas do sistema, objeto deste contrato, ou ainda de qualquer de suas partes e componentes 
salvo se e de acordo com o expressamente previsto neste contrato; 

 
d) Desmontar, descompilar, fazer engenharia reversa do sistema, ou por intermédio de qualquer outra forma, 

obter, acessar ou tentar obter ou acessar o código-fonte do sistema e/ou qualquer dado ou informação 
confidencial relativa ao sistema, objeto do presente contrato; 

 
e) Remover os avisos de direitos autorais ou quaisquer outros avisos de direitos de propriedade contidos no 

software, objeto do presente instrumento; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A ocorrência de tais hipóteses previstas acima acarretará no bloqueio e suspenção do 
acesso ao sistema, sem prejuízo das perdas e danos e do direito do CONTRATADA de rescindir o presente contrato 
imediatamente.  
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9. CLÁUSULA NONA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E CONFIDENCIALIDADE 
Todos os direitos e propriedade intelectual no tocante ao sistema, objeto do presente contrato, são e 
permanecerão na propriedade exclusiva do CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Inclui-se na determinação do caput da presente cláusula, quaisquer aprimoramentos, 
correções, traduções, alterações, novas versões ou obras derivadas, realizadas pelo CONTRATADA, isoladamente 
ou em conjunto com o CONTRATANTE ou ainda qualquer terceiro. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O Sistema, objeto do presente contrato é de titularidade e propriedade do CONTRATADA, 
de forma que os direitos autorais e outros direitos de propriedade intelectual relativos ao mesmo são iguais aos 
conferidos às obras literárias nos moldes da legislação de direitos autorais vigentes no país, conforme expressa 
determinação do Artigo 2º e Parágrafos da Lei 9.609/98. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O CONTRATANTE obriga-se a guardar e a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as 
informações e/ou dados de natureza confidencial, que lhe seja divulgado pelo CONTRATADA, exceto quando a 
informação seja de oficio para divulgação. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: O CONTRATANTE obriga-se ainda a utilizar informações referentes ao objeto deste 
contrato, apenas e tão somente o estritamente necessário para o desempenho de suas atividades, adotando ainda 
todas as precauções necessárias para evitar que tais dados/informações sejam utilizadas, reproduzidas, publicadas 
ou divulgadas sem expressa autorização por escrito do CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Todas as obrigações contidas nesta cláusula permanecerão em vigor, não só durante a 
vigência do presente instrumento, como também por um período de 05 (cinco) anos contados da data de seu 
término.  
 
PARÁGRAFO SEXTO: O sistema ---------------, é de uso exclusivo ao consumidor final, sendo terminantemente 
proibido o uso por fornecedores dos produtos, ou qualquer outra. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O sistema --------------- tem por objetivo a pesquisa do preço médio no mercado, sendo que 
as informações são disponibilizadas pelos fornecedores devidamente cadastrados. Contudo possíveis falhas nessas 
informações poderão ocorrer, e assim haver divergências nos valores para mais ou para menos. Nesse caso o 
sistema --------------- não se responsabilizará por tais erros, fato esse que não é falha no sistema web ou 
programação, mas sim nas informações vinda de terceiros (fornecedores). 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1. Os serviços e serviços oriundos deste contrato e contratados pela Prefeitura poderão ser rescindidos:  
a) Por ato unilateral e escrito da Prefeitura, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei 
nº 8.666/93;  
b) Por acordo entre as partes, reduzido a termo;  
c) Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.  
 
10.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos princípios 
do contraditório e da ampla defesa.  
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11- CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS MULTAS E PENALIDADES 
11.1 O contratado incorre nas seguintes sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e de acordo com 
o disposto na Instrução Normativa da Presidência da República nº 01/2017, sendo:  
 
I-  falhar na execução do contrato: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 12 (doze) meses; 
II - fraudar na execução do contrato: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 30 (trinta) meses; 
III - comportar-se de modo inidôneo: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 24 (vinte e quatro) meses; e 
IV - cometer fraude fiscal: 
Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período 
de 40 (quarenta) meses; 
 
11.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora no aporte de 10% (dez) 
do valor total correspondente ao contrato e será aplicada após assegurado o direito do penalizado ao contraditório 
e ampla defesa.  
 
11.3 A multa será descontada da garantia do respectivo contratado, se for de valor superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
11.4 Podem ser aplicadas ainda, isolada ou cumulativamente, pela inexecução total ou parcial do contrato, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa no valor de 10% (dez) do valor total do contrato;  
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
11.4.1  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado 
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 
 
11.4.2  As sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
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11.4.3 A sanção estabelecida no item 8.4, inciso IV deste contrato é de competência exclusiva do Secretário 
Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.   (Vide art. 109 inciso III da Lei Fed. nº 
8.666/93) 
 
11.5- O valor máximo das multas poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do contrato. 
 
11.6 – A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor do Contrato e quanto às demais penalidades serão de 
competência da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
 
11.7 - O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, multa e suspensão 
temporária do direito de licitar será de 5 (cinco) dias úteis e para a declaração de inidoneidade para licitar com a 
Administração Municipal será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, de acordo com o que preconiza os 
parágrafos 2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 8.666/93. 
 
11.8 - As ocorrências relacionadas às contratações serão anotadas pelo representante da Administração, nos 
moldes do art. 67, § 1º da Lei 8.666/93. 
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA - DA REVISÃO DOS PREÇOS 
12.1 – O reajuste dos preços previsto no art. 55, inciso III da Lei Fed. Nº 8666/93 será realizado anualmente, no 
momento de realização de termo de prorrogação contratual, devendo ser aplicado o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apurado na data elaboração 
do termo.   
 
12.2 - Os preços contratados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover 
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSO DE PENALIDADES 
13.1 O prazo para a apresentação de recurso quanto às penalidades aplicadas será de 05 (cinco) dias conforme o 
art. 109 da Lei Fed. nº 8.666/1993. 
 
14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
14.1 – Aplica-se a este contrato as regras contidas na Lei Fed. nº 8.666/93 e conforme trata o Decreto Fed. Nº 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013. 
 

14.2 - Caso o CONTRATADO, por qualquer motivo, deixe de atuar na área de informações, ou de prestar os serviços 
relativos ao sistema em questão, serão indicados novos representantes para que possam continuar o suporte, 
assegurando ao CONTRATANTE a continuidade na prestação de serviços técnicos relativos ao adequado 
funcionamento/manutenção do programa, considerados as suas especificações, durante o prazo de validade 
técnica da respectiva versão contratada, nos moldes do artigo 8º da Lei 9.609/98. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATANTE concorda que o CONTRATADO pode coletar e usar informações técnicas 
que sejam fornecidas como parte dos serviços de suporte ou outros, relacionados ao objeto do presente 
instrumento. Frisando que poderá usar essas informações somente para aprimorar seus produtos ou para fornecer 
serviços personalizados ou tecnologias, e não poderá divulgar essas informações de modo que possam identificá-
lo pessoalmente. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Eventuais omissões ou meras tolerâncias das partes no exigir o estrito e pleno 
cumprimento dos termos e condições deste contrato ou de prerrogativas decorrentes dele ou de lei, não 
constituirão novação ou renúncia, nem afetarão o exercício de quaisquer direitos, que poderão ser plena e 
integralmente exercidos, a qualquer tempo. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nenhuma das partes será responsável por qualquer atraso ou falha no cumprimento de 
suas obrigações descritas no presente instrumento, caso tal atraso ou falha seja resultante de fatos alheios à 
vontade das partes, ou de seu controle razoável, incluindo casos fortuitos e/ou eventos de força maior. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1  Fica eleito o foro da Comarca de Monte Belo, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de 
interesses decorrentes do presente contrato, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, 
por mais privilegiado que seja ou venha a ser.  
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas.  
 

Monte Belo, ___de ____ de 2018. 
 

Valdevino de Souza 
Prefeito Municipal de Monte Belo 

 
____________________________________ 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NO QUADRO DA EMPRESA NÃO HÁ FUNCIONÁRIO PÚBLICO 
DO MUNICÍPIO DE MONTE BELO. 

 
 
 
Empregador Pessoa Jurídica 
 
 
 
Ref.: PREGÃO Nº 063/2018 
         PROCESSO Nº 166/2018 
 
  
 
 
_______________________________________, inscrito no CNPJ n.º ________________________, por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr. (a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade n.º________________________ e do CPF n.º __________________________, DECLARA, para fins do 
disposto no art. 9º inciso III do da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que não há funcionário público do município 
de Monte Belo, em seu quadro empresarial.  
 
 
    
 
 
 
___________________________________________ 
(data) 
 
___________________________________________ 
(representante legal) 
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ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
 
 
 
Empregador Pessoa Jurídica 
 
 
 
Ref.: PREGÃO Nº 063/2018 
         PROCESSO Nº 166/2018 
 
  
 
 
A empresa_______________________________________, inscrito no CNPJ n.º ________________________, 
com sede à _______________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr. (a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade n.º________________________ e do CPF n.º __________________________, DECLARA, 
expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 
 
 
    
 
 

_______________________,______ de ______________________ de 2.018 
 
 

___________________________________________ 
(Representante legal) 

 
 
 
OBS: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, fora dos envelopes de Proposta e Habilitação, 
juntamente com o Credenciamento (antes da sessão de lances) 
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	Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período de 4 (quatro) meses;
	V - não manter a proposta:
	Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período de 4 (quatro) meses.
	VI - falhar na execução do contrato:
	Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período de 12 (doze) meses;
	VII - fraudar na execução do contrato:
	Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período de 30 (trinta) meses;
	VIII - comportar-se de modo inidôneo:
	Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; e
	IX - cometer fraude fiscal:
	Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF pelo período de 40 (quarenta) meses;
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